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COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
DIRETORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGÉTICAS E NUCLEARES
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Diretora do INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGÉTICAS E NUCLEARES, Unidade
Administrativa de Órgão Conveniado da Diretoria de Pesquisa e Desenvolvimento, da
COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR, no uso das atribuições e competências que
lhe são conferidas pela Portaria MCTI nº 102, de 25/02/2026, publicada no D.O.U. nº 38,
página 4, Seção 2, em 26/02/2026, da Senhora Ministra de Estado da Ciência, Tecnologia
e Inovação, pela Portaria CNEN nº 88, de 17/12/2012, publicada no D.O.U. nº 243, página
6, Seção 1, em 18/12/2012, e pela Portaria CNEN nº 34, de 30/06/2014, publicada no
D.O.U. nº 124, página 16, Seção 1, em 02/07/2014, respectivamente do Senhor Presidente
Substituto e do Senhor Presidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear,

Notifica e intima a sócia Claudia Regina Piazza -CPF nº 134.***.***-41, sócio
administrador da empresa TOPSERVICE SERVIÇOS PESSOAIS DE CONTROLE DE ACESSO
EIRELI., que em face da não manifestação quanto ao aviso de notificação publicado no
Diário Oficial da União nº 153, seção 3, pág. 8 em 14/08/2025, imputa-lhe o débito através
de Decisão Administrativa de Aplicação de Penalidade, no valor de Valor de R$ 2.582,61
(dois mil quinhentos e oitenta e dois reais e sessenta e um centavos), para Ressarcimento
ao Erário, dos valores oriundos do Processo Administrativo SEI nº 01342.003160/2025-69
tendo como fato gerador a responsabilidade subsidiária imposta ao IPEN/CNEN em decisão
proferida no Processo nº 100539-91.2024.5.02.0012 na 12ª Vara do Trabalho de São Paulo,
ajuizada por BRUNA HERMENEGILDO DA SILVA em relação a inadimplementos acometidos
na execução do Contrato IPEN/CNEN nº 19/2019.

A notificada ainda pode comparecer ao IPEN/CNEN, localizado na Av. Prof. Lineu
Prestes, 2242, Cidade Universitária, Butantã, São Paulo - SP, no Serviço de Gestão de Contratos
e Licitações (SECLI), para pagamento do débito. Os notificados ou quem lhes representar por
meio de procuração, podem fazer vistas dos Processos Administrativos para subsidiar eventual
Recurso Administrativo. Informa-se que os notificados têm o prazo comum de 10 dias para
apresentação de Recurso Administrativo contado da publicação desta decisão.

ISOLDA COSTA
Diretora de Administrativa de Órgão Conveniado

EXTRATO DE CONTRATO Nº 3/2026 - UASG 113202

Processo nº 01342.001929/2026-95. ESPÉCIE: Contrato de Fornecimento de Radiofármacos.
CONTRATANTE: Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal ( I G ES D F ) .
CONTRATADA: Comissão Nacional de Energia Nuclear por Intermédio do Instituto de Pesquisas
Energéticas e Nucleares (IPEN). OBJETO: Fornecimento de radiofármacos mediante demanda.
FUNDAMENTO LEGAL: art. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021 c/c art. 95 da Lei nº 14.133/2021
c/c art. 2º, inciso I e art. 2º, inciso XVI, da Lei nº 6.189/1974. VALOR TOTAL ESTIMADO: R$
163.319,80. VIGÊNCIA: 1 (um) ano contado da data assinatura, prorrogável até 5 (cinco) anos.
DATA DE ASSINATURA: 18/05/2026. SIGNATÁRIOS: Isolda Costa, RG nº 1*.5*6.2*0-* SSP/SP,
CPF nº 04*.**0.418-*4, Diretora do IPEN e Edson Gonçalves Ferreira Junior, RG nº 3.2*2.2*3
SESP/DF, CPF nº 0*2.35*.*01-92, Diretor de Atenção à Saúde do IGESDF.

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E
T EC N O LÓ G I CO

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA

CHAMADA PARA SELEÇÃO DE PROPOSTAS
O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, o

Ministério da Educação - MEC e o Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação - MCTÏ, tornam
pública a Chamada CNPq/MCTI/MEC nº 09/2026 - Feiras de Ciência e Mostras Científicas -
POP Ciência, a ser executada com recursos do MCTI e o MEC, cuja íntegra se encontra
disponível na página do CNPq na internet endereço: https://www.gov.br/cnpq, e convida os
interessados a apresentarem propostas nos termos nela estabelecidos. Objeto: Apoiar
propostas que visem consolidar o ecossistema de feiras de ciência e mostras científicas por
dois anos consecutivos, contribuindo para desenvolvimento científico, tecnológico, de
inovação e a educação científica no País, por meio da implementação de Planos de Ação
Bienais em âmbito municipal, estadual ou distrital e nacional, em todas as áreas do
conhecimento, com atividades durante todo o ano letivo, voltadas à promoção da iniciação
científica, investigação, formação continuada, mobilização da comunidade escolar e
divulgação científica, contribuindo para melhoria da aprendizagem e para a atração para
carreiras científicas e tecnológicas na educação básica, conforme objetivos relacionados na
Chamada. Marco Legal: A Chamada Pública está alinhada a Lei 10.639/2003 e a Lei
11.645/2008, que alteraram a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases a Educação
Nacional - LDB) e Lei 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência) e o
Decreto 11.785/2023, que institui o Programa Federal de Ações Afirmativas, bem como
incentivem a prevenção e o combate a todos os tipos de violência, com ênfase para o bullying
(Intimidação sistemática), encontra consonância com Lei nº 13.185/2015, e possui
conformidade com os princípios do Programa Nacional de Popularização da Ciência - Pop
Ciência, instituído pelo Decreto 11.754/2023, do Programa Mais Ciência na Escola, instituído
pelo Decreto 12.049/2024 e o Programa Escola em Tempo Integral, instituído pela Lei nº
14.640/2023. Os planos de ação deverão prever duas edições da feira e/ou mostra, sendo
uma para o ano corrente (2026) e outra para o próximo ano (2027). As propostas deverão ser
submetidas a uma das linhas de apoio constantes da Chamada. Cronograma: Fases:
Lançamento da Chamada no Diário Oficial da União e na página do CNPq: 20/05/2026; Prazo
para impugnação da Chamada: 01/06/2026; Data limite para submissão das propostas:
19/06/2026; Período de Julgamento: 29/06/2026 a 06/07/2026; Divulgação do resultado
preliminar do julgamento no Diário Oficial da União, por extrato, e na página do CNPq na
internet: 16/07/2026; Prazo final para interposição de recurso administrativo: 27/07/2026;
Divulgação da decisão no Diário Oficial da União, por extrato, e na página do CNPq na

internet: 13/08/2026. Recursos Financeiros: As propostas aprovadas serão financiadas com
recursos do orçamento do MEC e MCTI no valor global de R$ 30.000.000,00, sendo
R$20.000.000,00, oriundos do orçamento do MCTI e R$10.000.000,00, a serem liberados em
pelo menos duas parcelas, de acordo a disponibilidade orçamentaria e financeira do CNPq e
dos parceiros, e na forma pactuada no ajuste. Do total de recursos R$5.000.000,00 são
destinados a bolsas. Quando o desembolso ocorrer em mais de um exercício financeiro, o
repasse de cada ano ficará condicionado à disponibilidade orçamentária e financeira do CNPq
e dos demais parceiros. Identificada a conveniência e a oportunidade e havendo
disponibilidade de recursos adicionais para a Chamada, em qualquer fase, o CNPq e o FNDCT
poderão suplementar os projetos contratados e/ou contratar novos projetos dentre os
aprovados quanto ao mérito. No caso descrito, a seleção dos projetos seguirá,
necessariamente, a ordem de classificação conforme decisão definitiva da Diretoria Executiva
do CNPq. Conforme o interesse de cada Unidade da Federação, as Fundações de Amparo à
Pesquisa (FAPs) poderão decidir contratar projetos aprovados quanto ao mérito ou
suplementar projetos já contratados na Chamada. A responsabilidade pela contratação e pelo
pagamento desses projetos caberá a cada FAP, por seus próprios meios e instrumentos,
estando o CNPq isento de responsabilidade nos compromissos firmados entre as FAPs e os
beneficiários. Não há óbice à suplementação de recursos por parte da instituição de execução
do projeto, ou mediante recursos oriundos de parcerias com outras instituições, públicas ou
privadas. A responsabilidade pela contratação e pelo pagamento desses recursos
suplementares caberá à instituição parceira por seus próprios meios e instrumentos, estando
o CNPq isento da responsabilidade nos compromissos firmados entre elas e os beneficiários.
A suplementação de recursos oriundos de outas parcerias não isenta o beneficiário do dever
de prestar contas ao CNPq dos recursos recebidos no âmbito da chamada. Parcela mínima de
30% dos recursos será necessariamente destinada a projetos cuja instituição de execução
esteja sediada nas regiões Norte, Nordeste ou Centro-Oeste, incluindo as respectivas áreas de
abrangência das Agências de Desenvolvimento Regional. Caso não existam propostas
qualificadas em número suficiente para que este percentual seja atingido, a critério do CNPq,
os recursos não utilizados poderão ser alocados em projetos aprovados em outras regiões. Os
projetos deverão ter um valor máximo de financiamento (a ser utilizado nos dois anos de
execução da feira) de acordo com uma das linhas a seguir: Linha/Abrangência: Linha 1 -
Municipal; Valor máximo por proposta considerando 2 anos: Até R$200.000,00: nº máximo de
bolsas ADC-1C por proposta: 2; nº máximo de bolsas AT-NS por proposta: 6; nº máximo de
bolsas ICJ por proposta: 40. Linha/Abrangência: Linha 2 - Municipal; até 100.000 habitantes;
Valor máximo por proposta considerando 2 anos: Até R$100.000,00: nº máximo de bolsas
ADC-1C por proposta: 2; nº máximo de bolsas AT-NS por proposta: 4; nº máximo de bolsas ICJ
por proposta: 20. Linha/Abrangência: Linha 3 - Estadual ou Distrital; Valor máximo por
proposta considerando 2 anos: Até R$ 400.000,00: nº máximo de bolsas ADC-1C por proposta:
4; nº máximo de bolsas AT-NS por proposta: 10; nº máximo de bolsas ICJ por proposta: 80.
Linha/Abrangência: Linha 4 - Nacional, Valor máximo por proposta considerando 2 anos: Até
R$ 900.000,00: nº máximo de bolsas ADC-1C por proposta: 6; nº máximo de bolsas AT-NS por
proposta: 30; nº máximo de bolsas ICJ por proposta: 200. Será admitida uma única proposta
por proponente, vinculada a apenas uma das linhas destacadas.

Brasília, 19 de maio de 2025
OLIVAL FREIRE JUNIOR

Presidente do CNPq

DIRETORIA CIENTÍFICA
RESULTADO DE CHAMADA PÚBLICA

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq torna
público, conforme Portaria CNPq Nº 1.299, de 08 de fevereiro de 2024, o resultado da
Chamada Pública Universal 2023 - Chamada CNPq/MCTI Nº 10/2023 - Faixa A - Grupos
Emergentes (Prorrogação). As propostas aprovadas encontram-se no link:
http://resultado.cnpq.br/6426406227970915

Em 19 de Maio de 2026.
MONICA FELTS DE LA ROCA SOARES

Diretora Científica - DCTI

DIRETORIA DE COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL, INTERNACIONAL E
I N OV AÇ ÃO

RESULTADO DE CHAMADA PÚBLICA

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq torna
público, conforme Portaria CNPq Nº 1.299, de 08 de fevereiro de 2024, o resultado da
Chamada Pública Programa MCE - 2024 - CHAMADA Nº 13/2024 - CNPq/MCTI/FNDCT Conecta
e Capacita - Programa Mais Ciência&nbsp;na&nbsp;Escola (Prorrogação). As propostas
aprovadas encontram-se no link: http://resultado.cnpq.br/2237375164959911

Em 19 de Maio de 2026.
DALILA ANDRADE OLIVEIRA

Diretora de Cooperação Institucional, Internacional e Inovação
- DCOI

AVISO DE RETIFICAÇÃO

Conforme autorização da Diretoria de Cooperação Institucional, Internacional e
Inovação do CNPq, prevista na Portaria CNPq nº 1.299, de 08 de fevereiro de 2024, retifica-se
a publicação do Diário Oficial da União - DOU de 06 de abril de 2026, seção 3, página nº 6 -
Aviso de Retificação de Chamada Pública MCTI/CNPq nº 2/2026 - Programa de Cooperação
Latino-Americana e Caribenha em Ciência, Tecnologia e Inovação - PROSUL - Pepe Mujica,
como se segue:

Onde se lê: Cronograma: Data limite para submissão das propostas: 18/05/2026;
Leia - se: Cronograma: Data limite para submissão das propostas: 20/05/2026;

Brasília, 19 de maio de 2026
MARCIO RAMOS DE OLIVEIRA

Diretor Substituto de Cooperação Institucional, Internacional e
Inovação

Ministério das Comunicações

SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO
DEPARTAMENTO DE INOVAÇÃO, REGULAMENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, MONITORAMENTO E APURAÇÃO DE INFRAÇÕES
EDITAL Nº 230/SEI-MCOM, DE 18 DE MAIO DE 2026

A Coordenadora-Geral de Fiscalização e Monitoramento e Apuração de Infrações, no uso de suas atribuições e tendo em conta que todas as tentativas de intimação via postal foram
frustradas, NOTIFICA, por meio deste Edital, a entidade abaixo indicada, para o ARQUIVAMENTO do processo de apuração de infração, sem sanção, em razão da descaracterização da infração.

. .P R O C ES S O .NOME DA ENTIDADE .LO C A L I DA D E .UF .S E R V I ÇO .S A N Ç ÃO .OFÍCIO

. .53115.034175/2024 .Associação Comunitária Terra Mãe - ACTMAE .Santa Cruz
Cabralia

.BA .R A D CO M .Arquivamento .Ofício nº 3246/2026/MCOM, de
04/02/2026

. .53115.005681/2025 .Associação Rádio Comunitária Portomar .Ipojuca .PE .R A D CO M .Arquivamento .Ofício nº 5829/2026/MCOM, de
26/02/2026

. .53115.015764/2025 .Associação Comunitária de Difusão Cultural Rádio Real FM .Piratininga .SP .R A D CO M .Arquivamento .Ofício nº 5827/2026/MCOM, de
26/02/2026

. .53115.004146/2024 .Associação Casanovense de Radiodifusão Comunitária .Casa Nova .BA .R A D CO M .Arquivamento .Ofício nº 5749/2026/MCOM, de
26/02/2026

. .53115.000749/2024 .Associação Comunitária de Desenvolvimento Artístico e Cultural Nossa
Terra

.Taiaçu .SP .R A D CO M .Arquivamento .Ofício nº 8414/2026/MCOM, de
27/03/2026

. .53115.006224/2025 .Associação Comunitária Rádio Regional FM .Muritiba .BA .R A D CO M .Arquivamento .Ofício nº 7363/2026/MCOM, de
10/03/2026

CAROLINA AUMONDI COSTA SILVA RATKIEWICZ


